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Ementa: Direito dos Refugiados. Refugiados de guerra. Crimes contra os refugiados. 

Tribunal Penal Internacional. Convenção Internacional para a Proteção de 

Pessoas contra o Desaparecimento Forçado. Imigração. Políticas 

Internacionais. Náufrago Refugiado. Cooperação internacional; Crime 

transnacional organizado; Direitos humanos, Povos Tradicionais e Crimes 

Ambientais: o caso Bruno Pereira e Dom Phillips. Tratados e convenções 

internacionais. Política criminal internacional 

 

 

 

  

  

Critérios de 

avaliação: 
. 

Questões. Seminários. Leituras. Participação em aula. Entrega de 

capítulo. 

 

Conteúdo 

programático: 
 

1. DIREITO PENAL E DIREITO INTERNACIONAL DOS 

REFUGIADOS. O CASO DO NÁUFRAGO REFUGIADO 

2. CRIMES CONTRA A HUMANIDADE  

3. REFUGIADOS DE GUERRA: O CASO DA UCRÂNIA 

4. CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA A PROTEÇÃO DE 

PESSOAS CONTRA O DESAPARECIMENTO FORÇADO 

5. IMIGRAÇÃO E COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 



6. CRIME TRANSNACIONAL ORGANIZADO 

7. DIREITOS HUMANOS, POVOS TRADICIONAIS E CRIMES 

AMBIENTAIS: O CASO BRUNO PEREIRA E DOM PHILLIPS 

 

8.TRATADOS E CONVENÇÕES INTERNACIONAIS 

 

9.POLÍTICA CRIMINAL INTERNACIONAL 

 

 

 21/09 Primeira aula. Apresentação do Curso. Textos, 

Temas e Seminários. Contextualização da 

Disciplina. 
28/09 Segunda aula. Crimes Contra a Humanidade. 

Guerra. Direito dos Refugiados. Leitura crítica de 

textos.  
05/10 Terceira aula. Seminário. 
12/10 FERIADO. 
19/10 Quarta aula. Seminário. Leitura crítica de textos.  
26/10 Quinta aula. Expositiva. Seminário. Debates. 
02/11 FERIADO. 

09/11 Sexta aula. Seminário. Leitura crítica. Debates. 
16/11 Sétima aula. Expositiva. Seminário e debates. 
23/11 Oitava aula. Seminário. Leitura crítica e debates. 
30/11 Nona aula. Expositiva de encerramento e 

ponderações finais dos seminários e textos. 

Conclusão do Curso para formulação dos capítulos. 
07/12 Entrega dos resumos, sumários e referências dos 

capítulos para avaliação final. 
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